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PROCESSO FÍSICO ORIGINAL: 030028761/2017 
PROCESSO ESPELHO: 030010124/2021 
 
RECURSO VOLUNTÁRIO: 
RECORRENTE: FRANCINE DIAS CARLOS DE SOUZA 
RECORRIDO: COORDENADOR DE TRIBUTAÇÃO 
 
RECURSO DE OFÍCIO: 
RECORRENTE: COORDENADOR DE TRIBUTAÇÃO 
RECORRIDO: FRANCINE DIAS CARLOS DE SOUZA 
 
EMENTA: IPTU. RECURSOS VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO. NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO COMPLEMENTAR. EXERCÍCIOS DE 2016 E DE 2017. REVISÃO DO 
FATOR DE CORREÇÃO NÚMERO DE UNIDADES NO LOTE BASEADA EM ERRO DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS QUANDO DA MIGRAÇÃO DE SISTEMA. ERRO DE 
FATO CARACTERIZADO. POSSIBILIDADE DE O FISCO REVER OS 
LANÇAMENTOS. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 149, INCISO VIII, DO CTN. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DO TJ-RJ EM CONSONÂNCIA COM O 
PROCEDIMENTO REALIZADO PELA FISCALIZAÇÃO. PARECER DA 
SUPERINTENDÊNCIA JURÍDICA NO MESMO SENTIDO. NECESSIDADE DE 
ACERTO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA NO QUE CONCERNE AO TERMO 
INCIAL DA CONTAGEM DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS, QUE DEVEM INCIDIR 
A PARTIR DE 30 (TRINTA) DIAS DA CIÊNCIA DO LANÇAMENTO, NA FORMA DO 
CAPUT DO ART. 160 DO CTN. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO E RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE. 

 
Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Cuidam os autos de Recurso Voluntário e de Recurso de Ofício interpostos 

em face de decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente a 
impugnação manejada pelo sujeito passivo contra lançamento de ofício do IPTU, 
mantendo o lançamento, alterando somente a incidência dos juros moratórios e da 
multa de mora, com incidência a contar de 30 (trinta) dias a partir da ciência da 
decisão. 

 
No que se refere ao Recurso Voluntário (fls. 42/56), o contribuinte 

argumenta em sua peça recursal, em suma, que: 
- o erro apontado pela fiscalização não enseja a revisão de ofício, não 

resultando de fato novo; 
- o lançamento complementar do IPTU é ilegal e indevido, devendo ser arcado 

eventual prejuízo pela empresa contratada para gerir o sistema; 
- não existe fundamento legal para a realização do lançamento complementar 

de ofício; 
- as informações cadastrais sempre estiveram corretas e disponíveis ao Fisco; 
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- o desconhecimento de uma informação já disponível em virtude da 
incapacidade de processamento correto dos dados não pode ser considerado fato 
novo; 

- no caso dos autos, ainda que não tenha havido erro de direito, é inegável 
que não se trata de erro baseado em fato novo não conhecido pela autoridade fiscal, 
sendo forçoso reconhecer que não existe fundamento para a cobrança; 

- as informações estavam no sistema do município desde 2015, quando foi 
cadastrado o edifício, não tendo havido, desde então, qualquer tipo de alteração na 
unidade ou no edifício; 

- o contribuinte não pode ficar suscetível de cobranças inesperadas diante 
unicamente de falhas de processamentos internos da Administração Pública; 

- não pode ser alegada a quebra da isonomia, pois o recorrente, ao receber de 
surpresa a cobrança e de forma inesperada e programada, teve a sua segurança 
jurídica completamente lesada; 

- o pagamento do IPTU originalmente lançado gera para o recorrente uma 
expectativa legítima quanto à plena extinção do crédito tributário; 

- a doutrina especializada corrobora o entendimento da recorrente; 
- a jurisprudência apresentada no parecer que fundamentou a decisão de 

primeira instância não serve para justificar o lançamento complementar, pois 
aborda somente um ponto da questão, quanto à possibilidade de realização de 
lançamento complementar em virtude de alteração de dados cadastrais; 

- no RESP nº 1.130.545, o STJ entendeu que a revisão de lançamento 
complementar de ofício quanto ao IPTU somente é permitida quando decorrer de 
apreciação de fato não conhecido por ocasião do lançamento anterior; 

- no caso em concreto, o fato já era conhecido pela autoridade fiscal, não 
podendo a manipulação de dados causada pela mudança de sistema da Prefeitura 
ensejar novo lançamento, sob pena de a Administração Pública se beneficiar dos 
seus próprios erros; 

- a ausência do demonstrativo do cálculo do IPTU configura deficiência grave 
da notificação de lançamento, acarretando a nulidade da cobrança, por prejudicar o 
direito de defesa do contribuinte; 

- a autoridade fiscal tem o ônus de provar que o fator de correção utilizado 
anteriormente estava equivocado. 

 
Requer, portanto, a declaração de nulidade do lançamento objeto de 

contestação e, ainda, que a metodologia de apuração do IPTU não seja utilizada para 
os exercícios seguintes enquanto o processo não for decidido em definitivo.  

 
Quanto ao Recurso de Ofício, verifica-se que foi interposto pelo Coordenador 

de Tributação, tendo em vista a decisão de primeira instância haver alterado o termo 
inicial de contagem dos juros e multa, passando a incidir a partir de 30 (trinta) dias 
a contar da data da ciência da decisão. 
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Às fls. 61/73-verso, a douta Representação Fazendária exarou o seu parecer, 
assinalando, em resumo, que: 

- tanto o erro de direito quanto à mudança de critério jurídico impedem a 
revisão do lançamento, segundo a doutrina e a jurisprudência majoritárias; 

- o erro de fato se relaciona com as hipóteses em que um fato inverídico foi 
considerado na elaboração do lançamento realizado ou algum fato relevante foi 
ignorado durante o procedimento; 

- no caso dos autos, não se verifica a ocorrência de erro de direito, pois não 
se trata de revisão ocasionada por interpretação equivocada da legislação, escolha 
de dispositivo incorreto ou mudança de critérios jurídicos; 

- pela análise dos fatos, verifica-se que a autoridade responsável pelo 
lançamento anual do IPTU não tinha conhecimento quanto ao erro no sistema de 
processamento de dados; 

- no caso de erro de fato, o art. 149, inciso VIII, do CTN e a jurisprudência 
autorizam a retificação do lançamento original; 

- o STJ, no AgRg nos EDcl no AREsp nº 610.880-RJ, em um caso específico do 
município do Rio de Janeiro, que apesar da expedição do habite-se ser de 
competência do próprio ente federativo e deste tipo de informação normalmente 
constar do cadastro imobiliário, firmou o entendimento de que o caso era de erro de 
fato, conforme jurisprudência sedimentada na corte superior, inclusive sem sede de 
recurso especial repetitivo; 

- em outros julgados o STJ manteve o entendimento quanto a configuração de 
erro de fato e a possibilidade se ser revisto o lançamento do IPTU de forma 
retroativa; 

- em que pesem manifestações anteriores do Conselho, o parecer da FSJU nos 
autos do PA nº 030028328/2017, quando da homologação da decisão pela 
Secretária de Fazenda, foi no sentido de reconhecer que houve erro de fato até então 
desconhecido da administração e que estariam corretos os lançamentos 
complementares do IPTU; 

- em relação ao recurso de ofício, houve equívoco na decisão quanto à data 
correta de contagem do prazo para a incidência dos acréscimos moratórios, que 
deve ocorrer a partir de 30 (trinta) dias após a ciência do lançamento, sendo, no caso 
dos autos, o dia 25/11/2017. 

 
A Representação Fazendária concluiu, portanto, pelo conhecimento e 

desprovimento do Recurso Voluntário e pelo conhecimento e provimento parcial do 
Recurso de Ofício. 
 

É o relatório. Passo ao voto. 
 
VOTO 
 
Inicio o voto analisando o Recurso Voluntário, por ser mais abrangente do 

que o Recurso de Ofício. 
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Em sede de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário, tendo em vista 

ter sido interposto tempestivamente, no prazo estabelecido no então vigente art. 37, 
parágrafo único, do Decreto nº 10.487/2009, presentes, ainda, os demais 
pressupostos de admissibilidade. 

 
No mérito, cinge-se a controvérsia na possibilidade ou não de o Fisco rever e 

lançar, de forma retroativa, créditos tributários relativos ao IPTU decorrentes de 
erro no fator de correção número de unidades no lote, em decorrência de erro de 
processamento de dados quando da migração para o novo sistema (módulo 
tributário do sistema e-Cidade). 

 
No que concerne ao fator de correção número de unidades no lote, cabe 

registrar que tal fator consiste em um elemento cadastral necessário para a correta 
aplicação da fórmula de cálculo do IPTU, estando previsto no Anexo II, item 3, 
subitem 3.2, da Lei nº 2.597/08. Transcreve-se, a título elucidativo, o referido item: 

  
“ANEXO II - APURAÇÃO DE VALOR VENAL DE IMÓVEIS PARA FINS DE 
IPTU 
(...) 

3 - Valor Venal Final 

3.1 - Fórmula para apuração do Valor Venal 

VV = (VVT + VVC) x FCnul x FA 

Onde: 

  

VV - Valor Venal do Imóvel 

FCnul - Fator de Correção Número de Unidades no Lote 

FA - Fator de Adequação 

 
Observação: o fator de adequação é igual a 1,0, exceto nos casos do § 
3º do art. 12. 
 
   3.2 - Tabela do Fator de Correção Número de Unidades no Lote 

 

Número de Unidades no Lote - Fcnul 

1 Unidade 0,60 

2 Unidades 0,70 

3 a 16 Unidades 0,80 

17 a 40 Unidades 0,90 

Mais de 40 Unidades 1,00 

 
 

Constata-se da tabela contida no item 3.2 do Anexo II da Lei nº 2.597/08 que 
a quantidade de unidades existentes em determinado lote influencia no cálculo do 
IPTU, pois quanto maior o número de unidades maior é o índice do fator a ser 
utilizado. 
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No caso dos autos, verifica-se da notificação de lançamento complementar do 

IPTU que o lançamento original utilizou o índice do fator 0,6, que representa 
somente uma unidade no lote, em lugar do índice do fator 1,00, correspondente a 
mais de 40 unidades no lote.  

 
Neste aspecto, a recorrente não contesta ou discorda do índice utilizado no 

lançamento complementar (0,40), correspondente a diferença entre o índice correto 
(1,00) e o índice utilizado no lançamento original (0,6). A sua irresignação ocorre 
pelo fato da aplicação retroativa do fator de correção número de unidades do lote. 

 
Analisado o aspecto cadastral que originou a revisão dos lançamentos do 

IPTU, cabe examinar a questão referente a dicotomia erro de fato e mudança de 
critério jurídico. 

 
Segundo a doutrina especializada, o erro de fato tem por base acontecimento 

equivocado, ou seja, o aplicador da norma não considera corretamente os fatos que 
acarretaram o lançamento, seja por desconhecimento, por omissão do contribuinte, 
por falta funcional, por ausência da sua prova e outros.  

 
Logo, no erro de fato ocorre uma valoração do fato de modo distinto daquele 

que efetivamente aconteceu, havendo um equívoco na construção dos fatos que 
originaram a relação tributária. 

 
O erro de fato não se confunde com a reinterpretação dos fatos ou com a 

incorreção na interpretação da norma legal. Isto porque a reinterpretação dos fatos 
consiste na opção pelo aplicador de nova interpretação a um mesmo comando 
normativo aplicado anteriormente, correspondendo à mudança de critério jurídico, 
instituto previsto no art. 146 do CTN e que obsta a revisão retroativa do lançamento, 
enquanto que a equivocada interpretação da norma corresponde ao erro de direito, 
instituto de construção doutrinária e jurisprudencial, não explícito no CTN. 

 
Retomando o litígio em exame, entendo que a distinção entre erro de fato e 

mudança de critério jurídico/erro de direito perde relevância na medida em que a 
própria recorrente traça a sua defesa baseada na interpretação do erro de fato, 
afastando a alegação de erro de direito ou de mudança de critério jurídico. Explico 
melhor. 

 
No Recurso Voluntário o argumento central da recorrente é que o caso em 

exame não trata de erro baseado em fato novo não conhecido pela autoridade fiscal, 
ou seja, admite-se que houve erro de fato, mas que a autoridade lançadora já detinha 
o conhecimento deste erro por ocasião do lançamento original. Esta é a linha 
principal de sustentação da recorrente. 
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Com efeito, por se tratar de erro no plano dos acontecimentos (equívoco de 
determinado fator de correção ocasionado por migração de sistema) e não de uma 
mudança da interpretação da norma jurídica ou má aplicação da mesma, entendo 
que o caso em análise configura de forma irrefutável erro de fato, que permitiria a 
revisão de ofício dos lançamentos originais, desde que configurada alguma das 
hipóteses previstas no art. 149 do CTN. 

 
A discussão passa então para o exame quanto ao conhecimento ou não pela 

autoridade lançadora, quando do lançamento original, do erro referente ao fator de 
correção número de unidades no lote. 

 
Neste aspecto, a recorrente entende que não houve fato novo e que a 

autoridade lançadora já conhecia o fato. Mas, então, vem a pergunta chave para o 
deslinde: que fato a autoridade lançadora conhecia originalmente? O índice 
aplicável do fator de correção número de unidades no lote considerado isoladamente 
ou que o sistema havia sido migrado com erro no fator de correção número de 
unidades no lote? 

 
Em relação à resposta a esta pergunta é que me parece haver divergência 

entre a decisão de primeira instância e o Recurso Voluntário.  
 
Isto porque a decisão proferida pelo Coordenador de Tributação considerou 

que o fato não conhecido a que alude o inciso VIII do art. 149 do CTN foi o erro na 
migração do sistema da SMF, que não atualizou corretamente o fator de correção 
número de unidades do lote, enquanto que a Recorrente entende que o fato a ser 
considerado é o conhecimento prévio pela autoridade lançadora do índice correto 
do fator em questão. 

 
Para saber qual o fato a ser considerado para efeitos de revisão do 

lançamento, primeiramente deve-se proceder à leitura do art. 149, inciso VIII, do 
CTN, que assim expressa: 

 
“Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela 
autoridade administrativa nos seguintes casos: 
(...) 
VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não 
provado por ocasião do lançamento anterior;”  

 
Verifica-se que o CTN não traz referências quanto ao denominado fato não 

conhecido, ou seja, o CTN não indica, limita ou restringe o fato, apenas diz que este 
não deve ser conhecido pela autoridade administrativa por ocasião do lançamento 
anterior (original).  
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Por conseguinte, aplicando-se a norma em questão ao litígio em exame, 
entendo que cabe perfeitamente a interpretação de que o fato não conhecido por 
ocasião do lançamento foi o erro quanto ao fator de correção número de unidades do 
lote ocasionado pela migração do sistema.  

 
Em outros termos, se a autoridade lançadora soubesse do erro do sistema e, 

mesmo assim, procedesse ao lançamento do IPTU com base no número equivocado 
do fator de correção número de unidades do lote, não seria possível rever de forma 
retroativa o lançamento, pois a autoridade já teria conhecimento do fato (erro do 
sistema). 

 
Contudo, a situação dos autos é justamente a contrária, pois a autoridade não 

sabia do erro do sistema no momento do lançamento original e efetuou o 
lançamento com base em um número errado do fator de correção em questão. 

 
Logo, como a autoridade tributária, quando da apuração original do IPTU, 

não conhecia o erro ocasionado pela migração do sistema, quanto ao fator de 
correção número de unidades do lote, aplica-se o disposto no art. 149, inciso VIII, do 
CTN.   

 
Reforça-se que, no litígio sob análise, a autoridade tributária somente tomou 

conhecimento do fato relativo ao erro de migração do sistema após o lançamento 
original do IPTU, podendo, desta forma, rever os lançamentos anteriores. 

 
Tratando-se de unidade imobiliária localizada em um edifício, obviamente 

não poderia ser utilizado o índice 0,6 no fator de correção número de unidades no 
lote, que está restrito à existência de somente uma unidade no lote, conforme 
disposto na tabela contida no item 3.2 do Anexo II da Lei nº 2.597/08. 

 
Destarte, a autoridade lançadora, concretizando o poder de autotutela que 

lhe é inerente, tem o dever de rever os lançamentos originais do IPTU, corrigindo 
inexatidões materiais nos dados cadastrais do imóvel, sendo, no caso em tela, o fator 
de correção número de unidades no lote. 

 
Sobre a possibilidade de a autoridade administrativa rever lançamentos 

referentes ao IPTU decorrentes de retificações em dados cadastrais, o STJ já firmou 
o entendimento quanto a esta possibilidade, sendo a tese objeto do Tema nº 387 da 
1ª Sessão do STJ, que dispõe: 

 
“A retificação de dados cadastrais do imóvel, após a constituição 
do crédito tributário, autoriza a revisão do lançamento pela 
autoridade administrativa (desde que não extinto o direito 
potestativo da Fazenda Pública pelo decurso do prazo 
decadencial), quando decorrer da apreciação de fato não 
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conhecido por ocasião do lançamento anterior, ex vi do disposto 
no artigo 149, inciso VIII, do CTN.” 

 
O entendimento acima vem sendo confirmado na jurisprudência pátria, 

conforme se infere dos seguintes arestos (grifei): 
 

“DIREITO TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULÁTORIA DE 
LANÇAMENTO FISCAL. CREDITAMENTO DE IPTU e TCDL. REVISÃO 
DE OFÍCIO. ERRO DE FATO. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 145 E 149 
DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. POSSIBILIDADE. EXERCÍCIO 
REGULAR DE UM DIREITO. FISCO QUE TEM O PODER-DEVER DE 
REVISAR O LANÇAMENTO DE IPTU ACASO CONSTATADO ERRO DE 
FATO QUANTO ÀS CARACTERÍSTICAS NO IMÓVEL TRIBUTADO, 
DESDE QUE NÃO TENHA DECORRIDO O PRAZO DECADENCIAL. OS 
LANÇAMENTOS EM GERAL PODEM SER OBJETO DE REVISÃO, DESDE 
QUE CONSTATADO ERRO EM SUA FEITURA E NÃO ESTEJA AINDA 
EXTINTO O CRÉDITO PELA DECADÊNCIA DO DIREITO DE LANÇAR. 
TANTO O LANÇAMENTO DE OFÍCIO, COMO O LANÇAMENTO POR 
DECLARAÇÃO, E AINDA O LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, 
PODEM SER REVISTOS. SENTENÇA VERGASTADA QUE SE MANTÉM. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.” 
(TJ-RJ, AC nº 0148146-19.2016.8.19.0001, 11ª Câmara Cível, Rel. 
Des. Luiz Henrique Oliveira Marques, julgado em 09/09/2020) 
 
“Direito Tributário. Lançamento complementar de IPTU. Cálculo do 
imposto que não levou em consideração a testada do imóvel para 
Av. das Américas. Situação que configura erro de fato e não erro de 
direito. Administração Pública que deve revisar o lançamento do 
tributo na hipótese de erro de fato. Regular exercício da autotutela. 
Precedente do STJ. Art. 145, III e 149, I e VIII, ambos do CPC c/c art. 
170, I, do Código Tributário Municipal. Recurso desprovido.” 
(TJ-RJ, AC nº 0072908-23.2018.8.19.0001, 2ª Câmara Cível, Rel. Des. 
Alexandre Antonio Franco Freitas Câmara, julgado em 
20/07/2020) 
 
“APELAÇÃO CÍVEL. IPTU. RETIFICAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS DO 
IMÓVEL. LANÇAMENTO ORIGINÁRIO QUE NÃO CONSIDEROU 
EDIFICAÇÃO NO IMÓVEL. REVISÃO DE LANÇAMENTO POR ERRO DE 
FATO. POSSIBILIDADE. ARTIGO 149, VIII, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL. 1. Cinge-se a controvérsia na retificação cadastral de 
imóvel não edificado para edificado, para fins de cobrança 
complementar de IPTU. 2. "A retificação de dados cadastrais do 
imóvel, após a constituição do crédito tributário, autoriza a revisão 
do lançamento pela autoridade administrativa (desde que não 
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extinto o direito potestativo da Fazenda Pública pelo decurso do 
prazo decadencial), quando decorrer da apreciação de fato não 
conhecido por ocasião do lançamento anterior, ex vi do disposto no 
artigo 149, inciso VIII, do CTN" (REsp 1.130.545/RJ, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 22/02/2011, julgado pelo rito do art. 
543-C do CPC). 3. Assim, à Administração Fiscal pode rever, de 
ofício, o lançamento anteriormente efetuado, para correção de erro 
de fato, desde que dentro do prazo decadencial para a constituição 
do crédito tributário. 4. Na espécie, o Município de Niterói verificou 
a construção de edificação no terreno de propriedade do autor, 
revisando de ofício os lançamentos anteriores, já realizados, 
cobrando do contribuinte as diferenças relativas aos exercícios de 
2006 a 2010, além de emitir carnes de cobrança referentes aos 
exercícios 2011, 2012 e 2013, com a retificação cadastral e, 
consequentemente, os valores equivalentes ao imóvel edificado. 5. 
O erro de fato está caracterizado, porquanto o Munícipio na época 
do lançamento dos tributos desconhecia a existência de edificação 
no imóvel objeto da exação, hipótese que se enquadra no disposto 
no inciso VIII, do artigo 149, do Códex Tributário. Precedente do 
STJ. 6. Outrossim, o lançamento fiscal goza de presunção de 
legalidade e legitimidade, sendo que o autor não se desincumbiu de 
provar o fato constitutivo do seu direito, à luz do que dispõe o artigo 
333, inciso I, do Código de Processo Civil. 7. Nesse diapasão, 
reconhecida a possibilidade de revisão de ofício do IPTU em 
questão, para cobrança suplementar, na forma do artigo 149 do 
Código Tributário Nacional, e não se desincumbindo o demandante 
de comprovar o seu direito, reforma-se a sentença para julgar 
improcedente o pleito autoral. 8. Provimento ao recurso.” 
(TJ-RJ, AC nº 0017809-41.2013.8.19.0002, 14ª Câmara Cível, Rel. 
Des. José Carlos Paes, julgado em 31/03/2015) 
 
“Ementa: TRIBUTÁRIO. IPTU. REVISÃO. ART. 149, VIII, CTN, E ART. 
12, PAR. ÚNICO, CTM.  
Há de prevalecer, frente aos dados cadastrais, a exata configuração 
do imóvel, inclusive quanto ao seu uso residencial, admissível 
revisão do lançamento para ajustá-lo à realidade fática, tal como 
propõem artigos 149, VIII, CTN, e, no âmbito local, art. 12, par. 
único, do CTM, ausente razão para unilateral aplicação do preceito.” 
(TJ-RS, AC nº 70064010986, 21ª Câmara Cível, Rel. Ded. Armínio 
José Abreu Lima da Rosa, julgado em 15/04/2015)  
 

Em sede administrativa, embora reconheço a existência de decisões 
emanadas pelo Conselho de Contribuintes em contrário ao raciocínio desenvolvido 
anteriormente, entendo que este Colegiado deve evoluir sobre a matéria, 
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especialmente diante dos julgados acostados pela Representação Fazendária e no 
presente voto, bem como do próprio parecer emitido pela Superintendência Jurídica 
em casos similares a dos presentes autos, a fim de reconhecer que o caso em exame 
é de erro de fato não conhecido pela autoridade administrativa, possibilitando a 
revisão de lançamento do IPTU. 

 
Quanto ao pedido formulado no Recurso Voluntário de que a metodologia de 

apuração do IPTU não seja utilizada para os exercícios seguintes enquanto o 
processo não for decidido em definitivo, entendo que se trata de requerimento 
totalmente estranho ao processo e que não merece acolhimento. 

 
Com efeito, a impugnação interposta em primeira instância e o recurso 

manejado em segunda instância referem-se à contestação dos lançamentos 
complementares relativos aos exercícios de 2016 e de 2017, sendo este o objeto do 
litígio. 

 
Assim, exercícios posteriores à 2017 não podem ser alcançados pela decisão 

final proferida nos presentes autos, não havendo qualquer norma que impeça o 
lançamento dos exercícios posteriores com base nos fatos apurados pela fiscalização 
do IPTU, bem como que autorize a suspensão da exigibilidade dos créditos 
tributários referentes aos exercícios posteriores. 

 
Ressalta-se que a administração tributária não pode ficar aguardando 

decisão final em processo administrativo que não tenha qualquer correspondência 
com o exercício abrangido pelo lançamento anual para efetivar o referido 
lançamento.  

 
Desse modo, rechaço o pedido formulado quanto ao sobrestamento da 

metodologia de apuração do IPTU para os exercícios seguintes. 
 
Analisado o Recurso Voluntário, passo ao exame do Recurso de Ofício. 
 
Quanto ao Recurso de Ofício, preliminarmente constato que este deve ser 

conhecido, tendo em vista que estava previsto normativamente no art. 36 do 
Decreto nº 10.487/2009, em vigor à época da prolação da decisão de primeira 
instância. 

 
Relativamente ao mérito, a questão exclusiva do Recurso de Ofício consiste 

na alteração do termo inicial para a contagem dos juros moratórios e da multa de 
mora, entendido pela autoridade julgadora de primeira instância como 30 (trinta) 
dias a partir da ciência da referida decisão. 

 
Neste aspecto, acompanho o entendimento da Representação Fazendária, 

destacando que o lançamento objeto de contestação foi realizado anteriormente à 
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Lei nº 3.368/2018, razão pela qual deve-se aplicar o disposto no caput do art. 160 
do CTN, que estabelece: 

 
“Art. 160. Quando a legislação tributária não fixar o tempo do 
pagamento, o vencimento do crédito ocorre trinta dias depois da 
data em que se considera o sujeito passivo notificado do 
lançamento. 
Parágrafo único. A legislação tributária pode conceder desconto 
pela antecipação do pagamento, nas condições que estabeleça.”  

 
No caso dos autos, considerando que o sujeito passivo foi notificado do 

lançamento em 25/10/2017, o termo inicial da contagem dos acréscimos 
moratórios é o dia 25/11/2017, distintamente do que consignado na decisão de 
primeira instância. 

 
O referido entendimento está em conformidade com a jurisprudência 

administrativa deste Conselho de Contribuintes, como se constata do seguinte 
acórdão (grifei): 

 
“IPTU – RECURSO DE OFÍCIO – OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – 
LANÇAMENTO COMPLEMENTAR – AUSÊNCIA DO COMPROVANTE 
DE ENTREGA DA NOTIFICAÇÃO – CIÊNCIA CONTADA DA DATA DO 
PROTOCOLO DA IMPUGNAÇÃO – JUROS E MULTA DE MORA 
INCIDENTES A PARTIR DO VENCIMENTO – INTELIGÊNCIA DO 
ART. 160 DO CTN – RECURSO DE OFÍCIO AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.” 
(ACÓRDÃO Nº 2510, Processo nº 030/014609/2018, 1170ª 
Sessão Ordinária, Rel. Márcio Mateus de Macedo, Decisão 
Unânime, julgado em 22/01/2020) 

 
Em conclusão, voto pelo CONHECIMENTO e NÃO PROVIMENTO do Recurso 

Voluntário e pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO PARCIAL do Recurso de Ofício, 
para que o termo inicial para a incidência dos acréscimos moratórios seja o dia 
25/11/2017.  

 
Niterói, 09/07/2021. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 12/07/2021 14:58

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 12/07/2021 14:58
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Ao Conselheiro Eduardo Sobral, para juntar aos autos o voto divergente, conforme proferido na sessão de
julgamento ocorrida em 14/07/2021.

Em 16/07/2021.

Carlos Mauro Naylor

Presidente 
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EMENTA: IPTU – Recurso voluntário e de 

ofício – Lançamento complementar – Erro de 

processamento pelo sistema informatizado – 

Desconsideração do número de unidades do 

lote – Ciência anterior do fato juridicamente 

relevante pela Administração Pública – Erro de 

direito – Inaplicabilidade dos art. 145, III e 149, 

VIII do CTN e art. 16 do CTM – Recurso 

voluntário conhecido e provido – Recurso de 

ofício prejudicado 

 

 

Exmo. Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

Trata-se de voto divergente ao proferido pelo Ilmo. Conselheiro Relator nos 

autos do processo em epígrafe, que se refere a recurso voluntário interposto por 

FRANCINE DIAS CARLOS DE SOUZA e recurso de ofício interposto pela FAZENDA 

MUNICIPAL contra decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente a 

impugnação ao lançamento complementar de IPTU para os períodos de 2016 e 2017 em 

relação ao imóvel situado à Rua Nóbrega, n. 100, Apto. 1004, Icaraí, Niterói – RJ, inscrito 

sob o n. 251.348-9. 

 

O Ilmo. Conselheiro Relator votou pelo conhecimento e desprovimento do 

recurso voluntário e pelo conhecimento e provimento parcial do recurso de ofício, para 

que o termo inicial para a incidência dos acréscimos moratórios seja o dia 25/11/2017. 

No seu entender, a constituição do crédito tributário sem o cômputo do número de 

unidades existentes no lote por erro no sistema informatizado configuraria mero erro de 

fato, o que autorizaria o lançamento retroativo do IPTU.  

 

Com as devidas vênias, devo divergir do Ilmo. Conselheiro Relator pelas razões 

a seguir expostas. 
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É entendimento majoritário deste Conselho de Contribuintes que o erro de 

processamento pelo sistema informatizado da Secretaria Municipal de Fazenda, que 

desconsidera o número de unidades existentes no lote no momento da elaboração do carnê 

de IPTU apesar de tal informação ser de conhecimento de Administração Pública, não 

autoriza a realização de lançamento complementar, visto se tratar de erro de direito, o que 

torna inaplicáveis os ditames do arts. 145, III e 149, VIII do CTN e art. 16 do CTM. 

 

O erro de fato é aquele que se situa “no conhecimento dos fatos, enquanto 

simples fatos, independentemente da relevância jurídica que possam ter”1, que ocorre 

quando a autoridade fiscal se baseia em fato falso ou desconhece fato relevante para 

efetuar o lançamento tributário. 

 

Com efeito, a Administração Pública tinha o conhecimento do número de 

unidades existentes no lote no momento da elaboração do carnê de IPTU, na medida em 

que tal informação já constava no cadastro imobiliário. Ocorre que tal fato previamente 

conhecido não foi considerado por ocasião da constituição do crédito tributário, o que 

afasta a caracterização do erro de fato e, consequentemente, impede o lançamento 

complementar. 

 

Pelo exposto, voto pelo conhecimento e provimento do voluntário, para reformar 

a decisão de primeira instância e anular o lançamento complementar de IPTU dos anos 

de 2016 e 2017. Prejudicado o recurso de ofício. 

 

Niterói, 23 de julho de 2021. 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO  

                                                 
1 RAMOS FILHO, Carlos Alberto de Moraes. Limites objetivos à revisibilidade do lançamento no processo 

administrativo-tributário. RDTAPET nº 13, mar/07, p. 49. 

Anexado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES     Matrícula: 2399683 Data: 23/07/2021 15:13

Assinado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES - 2399683
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°.030/028.761/2017 (PROCESSO ESPELHO 030/010124/2021 )                       DATA:
- 14/07/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto n°. 9735/05;

1.257º SESSÃO                                  HORA: - 10:00                                                                  DATA: -
14/07/2021

PRESIDENTE: - CARLOS MAURO NAYLOR

CONSELHEIROS PRESENTES

1. LUIZ ALBERTO SOARES

2. MARCIO MATEUS DE MACEDO

3. FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

4. EDUARDO SOBRAL TAVARES

5. ERMANO TORRES SANTIAGO

6. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

7. ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

8. LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n°s. ( 04,05,06, 07,08 )

VOTOS VENCIDOS: Dos Membros sob o n°s. ( 01,02,03)

IMPEDIMENTO: Os dos Membros sob o n°s. ( X )
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ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob o n°s. ( X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO ( X )

RELATOR DO ACÓRDÃO:- EDUARDO SOBRAL TAVARES 

                     CC, em 14 de julho de 2021  
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ATA DA 1.257ª SESSÃO ORDINÁRIA                                                                  DATA: 14/07/2021

DECISÕES PROFERIDAS

PROCESSO 030/010.124/2021 (ESPELHO DO PA FÍSICO 030/028.761/2017)

PARA O RECURSO  VOLUNTÁRIO: 

RECORRENTE: - FRANCINE DIAS CARLOS DE SOUZA

RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL

RELATOR: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

 

:  PARA O RECURSO DE OFÍCIO

RECORRENTE: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

RECORRIDO: - FRANCINE DIAS CARLOS DE SOUZA

RELATOR: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

 

: - Para o Reccurso Voluntário a decisão foi pelo conhecimento e provimento prevalecendo oDECISÃO
voto divergente do Conselheiro Eduardo Sobral Tavares, por cinco (05) a três (03) votos, sendo vencidos
o Relator e os Conselheiros Luiz Alberto Soares e Márcio Mateus de Macedo, estando prejudicado o
Recurs Ofício nos termos do voto divergente.

 

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.778/2021: -IPTU – Recurso voluntário e de ofício – Lançamento complementar –
Erro de  processamento pelo sistema informatizado –  Desconsideração do número de unidades
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do  lote – Ciência anterior do fato juridicamente  relevante pela Administração Pública – Erro
de  direito – inaplicabilidade dos art. 145, III e 149,  VIII do CTN e art. 16 do CTM –
Recurso voluntário conhecido e provido – Recurso de ofício prejudicado."

                     CC, em 14 de julho de 2021  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/010.124/21 (ESPELHO DO PA FISICO DE Nº. 030/028761/2017)

"FRANCINE DIAS CARLOS DE SOUZA"

RECURSO DE OFICIO E VOLUNTÁRIO

 

 

 

Senhora Secretária,

 

  

                   Para o Recurso Voluntário a decisão foi pelo conhecimento e provimento prevalecendo o voto
divergente do Conselheiro Eduardo Sobral Tavares, por cinco (05) a três (03) votos, sendo vencidos o
Relator e os Conselheiros Luiz Alberto Soares e Márcio Mateus de Macedo, estando prejudicado o
Recurso Ofício nos termos do voto divergente.

                   Face ao exposto, submetemos à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do artigo 86, inciso
II da Lei nº 3.368/2018.

                    CC,  em 14 de julho de 2021.
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Ao
FCAD,

Senhora Subsecretária,

 

 

 

           Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.778/2021: - "IPTU – Recurso voluntário e de ofício – Lançamento complementar –
Erro de processamento pelo sistema informatizado – Desconsideração do número de unidades
do lote – Ciência anterior do fato juridicamente relevante pela Administração Pública – Erro
de direito – inaplicabilidade dos art. 145, III e 149, VIII do CTN e art. 16 do CTM –
Recurso voluntário conhecido e provido – Recurso de ofício prejudicado."

                     CC, em 14 de julho de 2021  
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 Ao COCIF,

O processo foi publicado no dia 29/10/2021.

ASSIL.
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